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A grave crise humanitária, as constantes perseguições políticas, os abusos e violações dos direitos humanos praticados pelos órgãos do Estado são questões que vem chamando a atenção do mundo à Venezuela. 
O presente trabalho tem sua gênese nos acontecimentos históricos ocorridos na Venezuela nesta última década, atendo-se principalmente às violações dos direitos humanos em solo bolivariano e as recentes manifestações das Organizações Intergovernamentais, órgãos de defesa dos direitos humanos e demais Estados interessados na solução da crise humanitária. O objetivo é, pois então, perpassar os desafios na implementação de uma agenda de direitos humanos, tanto interna como externamente pela República Bolivariana da Venezuela, e o papel dos atores internacionais nesse processo. 
Utilizar-se-á do método científico indutivo de abordagem da pesquisa, tendo em vista partir de dados particulares em busca de uma afirmativa geral, qual seja: a necessidade da proteção internacional dos direitos humanos em Estados totalitários. 
Para tanto, parte-se de uma análise histórica e conjuntural da atual crise, adotando-se, assim, um viés jurídico-político-social e de uma metodologia descritiva na análise de documentos dos organismos internacionais, em especial do Conselho de Direitos Humanos (CDH), não olvidando-se, porém, da utilização de pesquisas bibliográficas, por intermédio de doutrina, legislação, além de artigos científicos que sejam de suma importância.   
Os direitos humanos, apesar de intensa discussão terminológica existente, segundo doutrina aqui adotada, referem-se aos direitos internacionais que têm por fundamento o valor intrínseco à dignidade da pessoa humana são, pois, universais, assim como estabelecido no art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948[footnoteRef:1] (MAZZUOLI, p. 26-30, 2019).  [1:  Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. Art. 1º: Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.] 

Conforme nos alumia Celso Lafer “num Estado totalitário fundado em princípios criminosos, a lei é instrumento de uma dominação posta a serviço da perversidade” (LAFER, p. 178). Assim, o grande problema do nosso tempo com relação aos direitos humanos, segundo Bobbio não está mais em definirmos ou fundamentá-los, mas, sim, protegê-los, “para impedir que, apesar de solenes declarações, eles sejam continuamente violados” (BOBBIO, p. 26, 2004). Daí a importância dos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos. 
Consoante essa substância de proteção, no dia 27 de setembro de 2019, o Conselho de Direitos Humanos, órgão intergovernamental pertencente à estrutura da Organização das Nações Unidas (ONU), definiu uma Missão Internacional Independente para Apuração de Fatos na República Bolivariana da Venezuela por intermédio da Resolução nº 42/25[footnoteRef:2] pelo período de um ano, com o intuito de avaliar possíveis violações aos direitos humanos praticados no regime de Nicolás Maduro, desde 2014.  [2:  Entre os principais escopos da Missão, estava a urgência do envio de uma equipe investigativa para apurar execuções extrajudiciais, desaparecimentos forçados, detenções arbitrárias e tortura e demais tratamentos cruéis. O Brasil foi um dos 19 (dezenove) países a votar a favor da Missão, enquanto outros 7 (sete) países votaram por negar a missão e outros 21 (vinte e um) países se abstiveram. ] 

Passado quase um ano do início das atividades, em 16 de setembro de 2020, poucos dias antes da 75º Assembleia Geral da ONU, o grupo responsável pela Missão independente publicou parte de um informe[footnoteRef:3] em que se denunciam violações aos direitos humanos ocorridos na Venezuela. Segundo informações contidas no próprio relatório, “a Missão investigou 223 casos, dos quais 48 estão incluídos como estudos de caso abrangentes no relatório completo” (ONU, p. 2, 2020). Além disso, a Missão examinou 2.891 outros casos para corroborar os padrões de violações e crimes, “baseando-se em considerações substantivas e seguras, incluindo a disponibilidade e segurança das testemunhas, e acesso aos expedientes legais e provas digitais” (ONU, p. 2, 2020).  [3:  Este relatório está disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/HRCouncil/FFMV/A_HRC_45_33_UnofficialSpanishVersion.pdf. Visitado em: 28 de outubro de 2020. ] 

Prosseguindo, desse relatório inacabado constam, entre outras questões incidentais, que as violações dos direitos humanos seriam resultado de uma ruptura gradual das instituições democráticas e do Estado Democrático de Direito na Venezuela, desde 2014. Ambiente resultado do que pode ser denominado como constitucionalismo abusivo estrutural, do advogado e professor da Faculdade de Direito da Universidade Estadual da Flórida, David Landau. Segundo o autor, o constitucionalismo abusivo se refere aos casos em que se está diante da utilização de institutos jurídicos evidentemente constitucionais, contudo, de forma a desestabilizar o sistema constitucional ao ponto de torná-lo refém dos mandos e desmandos do grupo social e político no poder e, em alguns casos, sem nem mesmo deixar exteriorizada essa supremacia. 
Nessas situações, vislumbra-se um apenas aparente Estado Democrático de Direito (quando ainda é possível), porquanto se permitem eleições para os representantes populares. Entretanto, de forma velada, tem-se como intuito inconteste a perpetuação do grupo que já se encontra no poder. Segundo o autor, “The resulting constitutions still look democratic from a distance and contain many elements that are no different from those found in liberal democratic constitutions. But from close up they have been substantially reworked to undermine the democratic order”[footnoteRef:4] (LANDAU, p. 191).  [4:  Tradução: Os resultados constitucionais ainda parecem democráticos à distância e contêm muitos elementos que não são diferentes daqueles encontrados nas constituições liberal-democráticas. Mas de perto eles foram substancialmente retrabalhados para minar a ordem democrática.  ] 

Dessa forma, com a vitória massiva da oposição nas eleições ao legislativo do Estado, em 2015[footnoteRef:5], o poder político do movimento chavista[footnoteRef:6] transmuta-se para o Tribunal Supremo de Justiça[footnoteRef:7] (TSJ), que passa a atuar como um órgão censor do Poder Legislativo venezuelano e referendário dos abusos do Poder Executivo. “La independência judicial menoscabada contribuyó a las violaciones”[footnoteRef:8] (ONU, p. 3, 2020).   [5:  Para mais sobre o assunto: https://brasil.elpais.com/brasil/2015/12/07/internacional/1449454340_373673.html Visitado em: 28 de outubro de 2020. ]  [6:  Referência a ideologia de esquerda política baseada nos ideais do ex-presidente da Venezuela, Hugo Chávez. O mesmo grupo ideológico que sustenta Nicolás Maduro no poder. ]  [7:  A suprema corte da Venezuela. ]  [8:  Tradução: A independência judicial prejudicada contribuiu para as violações.] 

Dessarte, com relação às vítimas das constantes violações aos direitos humanos, o relatório dispõe que “las principales personas a quién se dirigieron las violaciones eran a menudo críticos del gobierno com um alto perfil público o personas que lograron prominência o eran percibidas como uma amenaza debido a sus acciones”[footnoteRef:9]. Destaca-se, ainda, a perseguição do regime a dirigentes políticos, e ativistas sociais, inclusive líderes de movimentos que lutam pela causa das minorias como, por exemplo, Rosmit Mantilla, um ex-congressista que foi preso e torturado no Helicóide[footnoteRef:10] por vários anos por agentes do SEBIN (Servicio Bolivariano de Inteligencia Nacional)[footnoteRef:11], até que enfim fosse libertado.  [9:  Tradução: As principais pessoas a quem as violações foram dirigidas eram frequentemente críticas ao governo com grande visibilidade pública ou pessoas que alcançaram proeminência ou eram vistas como uma ameaça devido às suas ações. ]  [10:  Um antigo shopping center de luxo, localizado em Caracas, que após a queda do ditador Pérez Jiménez, em 1958, se viu abandonado. Passando a ser utilizado, nos anos 80, pelo governo venezuelano como centro de agências de inteligência, entre elas o SEBIN. Para mais sobre o assunto: https://www.bbc.com/portuguese/internacional-46992029. Visitado em: 29 de outubro de 2020.]  [11:  Para mais sobre o assunto: https://oglobo.globo.com/mundo/tortura-politica-real-diz-deputado-venezuelano-que-foi-preso-politico-20537894. Visitado em: 29 de outubro de 2020.] 

Assim, foram registrados 3.479 casos de prisões por motivos políticos, dos quais 902 (26%) foram prisões seletivas, segundo a ONG Foro Penal, de 1 de janeiro de 2014 a 15 de julho de 2020, documento que consta do relatório entregue ao Conselho de Direitos Humanos (ONU, p. 5, 2020). As prisões aconteciam de diversas formas, oficiais adentravam nos domicílios, prendiam as pessoas em lugares públicos e justificavam-se aos presos sob o argumento do simples cumprimento de ordens do Presidente Maduro (ONU, p. 6, 2020), algo como expresso por uma “banalidade do mal”[footnoteRef:12].  [12:  Faz-se referência a obra de Hannah Arendt, “Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal”, onde a autora expressa o mal não como uma categoria ontológica (do ser), nem mesmo metafísico, mas, sim, como algo institucional, ou seja, que se manifesta apenas quando encontra ambiente político e histórico propício para isso. ] 

Além dos diversos tipos de torturas que eram realizadas como forma de obtenção de uma confissão forçada e irreal, os presos eram submetidos a tratamentos cruéis e degradantes, permanecendo incomunicáveis durante dias, sem sequer ter sua família informada de seu paradeiro, e muito menos se permitiam visitas de seus advogados. Copiosas foram as mortes e desaparecimentos de opositores registrados no relatório (ONU, p. 7, 2020).  
Pessoas de diferentes níveis institucionais diretamente ligadas aos poderes de Estado e órgãos de inteligência e de repressão da Venezuela são consideradas como responsáveis pelas violações. Juízes desempenharam um papel direto em casos de prisões arbitrárias (ONU, p. 9, 2020). A Missão defende possuir motivos razoáveis para crer na sistemática violação dos direitos humanos em solo venezuelano, definindo, assim, a responsabilidade do Estado e dos diversos atores, inclusive do Presidente da República, Ministros de Estado e membros do Poder Judiciário venezuelano (ONU, p. 19 – 21, 2020). 
De forma oportuna, estabelece a constituição da República Bolivariana da Venezuela em seu artigo 2º[footnoteRef:13] os fundamentos do Estado bolivariano, entre esses valores máximos se encontram o respeito à vida, corroborado pelo artigo 43º[footnoteRef:14] que estabelece a proibição da pena de morte, o direito à liberdade, à justiça, à igualdade, à democracia e, merecedor de destaque, aos direitos humanos. Todavia, sem embargo ao texto constitucional a realidade venezuelana tem se provado cada vez mais essencialmente distinta.  [13:  Constitución de 1999, artículo 2. Venezuela se constituye en un Estado democrático y social de Derecho y de Justicia, que propugna como valores superiores de su ordenamiento jurídico y de su actuación, la vida, la libertad, la justicia, la igualdad, la solidaridad, la democracia, la responsabilidad social y en general, la preeminencia de los derechos humanos, la ética y el pluralismo político. ]  [14:  Constitución de 1999, artículo 43. El derecho a la vida es inviolable. Ninguna ley podrá establecer la pena de muerte, ni autoridad alguna aplicarla. El Estado protegerá la vida de las personas que se encuentren privadas de su libertad, prestando el servicio militar o civil, o sometidas a su autoridad en cualquier otra forma.] 

Nesse sentido, respeitando-se o princípio da subsidiariedade da atuação internacional, o Direito Internacional dos Direitos Humanos garante a proteção dos direitos de todos os indivíduos, independentemente de sua nacionalidade ou qualquer outra condição. Define-se assim, o conjunto de normas internacionais, declarações, tratados ou convenções, globais ou regionais, que visam a dar substância aos direitos intrínsecos ao ser humano, em oposição aos abusos praticados em territórios nacionais. Isso se deve, principalmente, ao legado deixado pelo Holocausto (MAZZUOLI, p. 66, 2019). 
Como consequência, o Conselho de Direitos Humanos coloca em atuação os procedimentos de investigação, como um instrumento que, apesar de desprovido de força cogente por si, serve de fundamento para medidas outras em defesa dos direitos humanos pelos demais Estados-membros, como a construção de um diálogo com o Estado violador, com o intuito de se evitar ou cessar as violações que foram denunciadas (RAMOS, p. 397-400, 2020). 
Da mesma forma, existe, paralelamente, contra a República Bolivariana da Venezuela, desde 2018, uma denúncia em fase de apuração pedida por seis países da América[footnoteRef:15]diretamente ao Tribunal Penal Internacional (TPI), por crimes de lesa-humanidade sistematicamente praticados a partir do ano de 2014. É a primeira vez que governos acionam a corte, sediada em Haia (Holanda), contra outro país signatário do Estatuto de Roma[footnoteRef:16].  [15:  Esses países são: Argentina, Chile, Canadá, Peru, Colômbia e Paraguai. ]  [16:  Para ver mais sobre: https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2018/09/seis-paises-denunciam-governo-maduro-a-tribunal-internacional.shtml. Visitado em: 28 de outubro de 2020.] 


CONCLUSÃO

É preciso se reconhecer a grave falha das instituições nacionais venezuelanas na proteção dos direitos humanos, com o fim de que a honestidade possa embasar os processos na busca da responsabilização dos agentes pelos crimes cometidos e, o início dos diálogos para o retorno do país ao regime democrático, garantidor que é, em sua essência, dos direitos humanos.
[bookmark: _GoBack]Assim, tem-se que somente com a colaboração dos demais atores internacionais para o retorno do Estado venezuelano à democracia, será suficientemente implementada e respeitada uma agenda de proteção dos direitos humanos. 
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